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NOTA PONTO "A" 

de: Secretariado-Geral do Conselho 

para: Conselho 

Assunto: Projeto de REGULAMENTO DO PARLAMENTO EUROPEU E DO 
CONSELHO que altera o Regulamento (UE) 2015/757 para prever a 
inclusão das atividades de transporte marítimo no Sistema de Comércio de 
Licenças de Emissão da UE e para a monitorização, comunicação e 
verificação das emissões de gases com efeito de estufa adicionais e 
emissões de tipos de navio adicionais (primeira leitura) 

– Adoção do ato legislativo 

= Declarações 
  

Declarações da Comissão 

Declaração 1 

A fim de continuar a reforçar a integridade e a transparência do mercado europeu do carbono, 

a Comissão introduzirá alterações nos atos delegados que regem a venda em leilão de licenças de 

emissão e o funcionamento do Registo da União, para melhorar a comunicação de informações 

regulamentares e a fiscalização do mercado no mercado de licenças de emissão e seus derivados, 

promover a prevenção e a deteção de abusos de mercado e ajudar a manter o funcionamento 

ordenado dos mercados de licenças de emissão e derivados relacionados. 
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O artigo 36.º do Regulamento (UE) n.º 1031/2010 da Comissão (Regulamento Leilões) estabelece a 

obrigação de a plataforma de leilões comunicar os dados completos e exatos de todas as transações 

de leilão à respetiva autoridade nacional competente designada nos termos da Diretiva 2014/65/UE 

(DMIF 2). Na próxima revisão do Regulamento Leilões, a Comissão garantirá que também os dados 

sobre leilões sejam diretamente comunicados à Autoridade Europeia dos Valores Mobiliários e 

dos Mercados (ESMA). Tal reforçará a eficiência da supervisão dos leilões de licenças de emissão e 

das ligações pertinentes com o mercado secundário. 

O artigo 55.º, n.º 4, do Regulamento (UE) 2019/1122 da Comissão (Regulamento Registo) 

estabelece que as transações fora de bolsa puramente bilaterais têm de ser marcadas no Registo 

da União aquando do início de uma transferência de licenças de emissão. No entanto, esta marcação 

não é efetuada de forma sistemática pelos participantes no mercado. A Comissão alterará o requisito 

de marcação das transações fora de bolsa puramente bilaterais, a fim de informar melhor os titulares 

de contas e de assegurar uma melhor aplicação desta disposição. Além disso, a Comissão introduzirá 

ajustamentos técnicos no sistema do Registo da União de modo a tornar esta marcação um requisito 

obrigatório para a execução de transações. 

Com vista a melhorar a qualidade dos dados à disposição das entidades reguladoras do mercado 

para o chamado mercado à vista de licenças de emissão, a Comissão irá também alterar o Regulamento 

Registo, a fim de permitir que estas solicitem o acesso regular aos dados do Registo da União. Tal 

permitirá que as entidades reguladoras recebam atempadamente informações que possam ser 

cruzadas com os dados regulamentares recebidos sobre os mercados de derivados e intervenham, se 

for caso disso, para manter o bom funcionamento do mercado europeu do carbono. 

Por último, a Comissão gostaria de recordar que, desde janeiro de 2018, as licenças de emissão são 

classificadas pela Diretiva Mercados de Instrumentos Financeiros (DMIF 2) como instrumentos 

financeiros. Anteriormente, apenas os contratos de derivados de licenças de emissão eram abrangidos 

pelas regras do mercado financeiro. Na prática, esta classificação impõe obrigações muito 

específicas às entidades que operam no mercado europeu do carbono. 

Nos termos do artigo 58.º da Diretiva 2014/65/UE (DMIF 2), todos os participantes no mercado 

devem comunicar diariamente o número de posições que detêm no mercado do carbono 

(comunicação das posições). Estas comunicações das posições são apresentadas às autoridades 

nacionais competentes pertinentes e publicadas semanalmente pela ESMA. 
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Nos termos do artigo 26.º do Regulamento (UE) n.º 600/2014 (RMIF), os participantes no mercado 

devem também comunicar informações pormenorizadas sobre todas as suas transações financeiras 

relativas a licenças de emissão e seus derivados, incluindo transações fora de bolsa, às autoridades 

nacionais (obrigação de reportar transações). Nos termos do artigo 16.º do Regulamento (UE) 

n.º 596/2014 (Regulamento Abuso de Mercado), todos os participantes no mercado estão sujeitos a 

regras rigorosas de prevenção do abuso de mercado, incluindo a obrigação legal de notificar 

qualquer comportamento de negociação suspeito às autoridades financeiras competentes. 

Os participantes no mercado devem comunicar as suas transações de licenças de emissão e 

derivados às autoridades nacionais competentes pertinentes, que são responsáveis pela supervisão 

do mercado do carbono. A nível europeu, as suas ações são coordenadas pela ESMA, tal como 

acontece com outros instrumentos financeiros. 

Declaração 2 

Os tópicos específicos para o setor marítimo incluídos nos convites à apresentação de propostas a 

que se refere o artigo 10.º-A, n.º 8, devem atribuir 20 milhões de licenças de emissão até 2030 

nesses domínios, de acordo com as regras aplicáveis neles estabelecidas. 

Declaração 3 

A Comissão considera que o artigo 3.º-D, n.º 4, o artigo 10.º, n.º 3, e o artigo 30.º-D, n.º 6, 

da Diretiva 2003/87/CE não obrigam os Estados-Membros a reservar quaisquer fundos a nível 

nacional. A referida diretiva estabelece tanto a fonte das receitas como as finalidades gerais que 

os Estados-Membros devem escolher para a utilização dessas receitas. 

A Comissão confirma que os Estados-Membros não são obrigados a afetar as receitas das vendas 

em leilão das licenças de emissão do CELE, mas podem utilizar "o equivalente em valor financeiro" 

dessas receitas. 
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